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POLITICA 

Direita domin 
Ordem Económica 

VERA RAMOS 
Da Editoria de Politica 

A disputa ideológica en­
tre as correntes da direita e 
da esquerda do Pais deverá 
ser o pano de fundo das dis­
cussões entre os constituin­
tes que integram as três 
subcomissões temáticas da 
Comissão da Ordem Eco­
nómica, cujos trabalhos só 
serão iniciados, de manei­
ra efetiva, depois dos feria­
dos da Semana Santa. 

Os parlamentares que 
formam o reduzido grupo 
da corrente mais progres­
sista na Assembleia Nacio­
nal Constituinte, composto 
pelos pequenos partidos co­
mo PT, PC, PC do B, PSB, 
PTB, PDT e parte do 
PMDB, já iniciaram arti­
culações para fazer frente 
à maciça e organizada 
pressão que os políticos re­
presentantes da direita 
prometem impor durante 
as discussões dos projetos 
constitucionais. 

A briga ideológica na Co­
missão da Ordem Econó­
mica é algo indiscutível. 
Mesmo o presidente da Co­
missão, deputado José Lins 
de Albuquerque (<PFL-
CE) resumiu a composição 
de forças políticas inte­
grantes das três subcomis­
sões: "Existem dois clubes 
fechados; o da direita, que 
irá lutar pelo avanço das 
ideias conservadoras na 
Constituição, e o da esquer­
da, que fará pressão para 
que sejam aprovados pro­
jetos com características 
mais socialistas". José 
Lins não quis, porém, fazer 
um prognóstico do resulta­
do desse embate. "As pres­
sões serão muitas". No en­
tanto, o presidente da co­
missão alertou para um fa­
to que poderá diminuir ain­
da mais a força da corrente 
progressista na Constituin­
te. O processo de desf acela-
mento em que vive o 
PMDB, na opinião do presi­
dente da Comissão da Or­
dem Económica, é irre­
versível. Assegurou tam­
bém que os acordos que os 
peemedebistas consegui­
ram lograr até então, com 
o apoio do Partido da Fren­
te Liberal, não significam 
que a Aliança Democrática 
prevalecerá durante os tra­
balhos das subcomissões. 
"Isto significa que, a partir 
de agora, os interesses par­
tidários seguirão rotas di-

i ferentes, e muito provavel­
mente, divergentes". Para 
o deputado José Lins, tudo 
indica que nessa Consti­
tuinte haverá um grande 
bloco suprapartidário, inte­
grado pelo PFL, PDS e 
membros do PMDB, que 
servirá de sustentação pa­
ra a aprovação das teses 
das correntes conservado­
ras, ligadas mais à direita 
e centro. 

O senador Severo Gomes 
(PMDB-SP), relator da Co­
missão da Ordem Econó­
mica, tem outra opinião. 
Ele admite que haverá 
uma acirrada disputa ideo-
íogi'c~á~ éfiífé ã dif€its € S es­
querda na Constituinte, po­
rém, encara este fato como 
algo normal. "Faz parte do 
processo", tranquiliza Se­
vero Gomes. No entanto, 
segundo os prognósticos do 

Idoso terá 
assistência 

Severo Gomes 

relator da Comissão da Or­
dem Económica, a nova 
Constituição irá refletir o 
que a grande maioria dos 
brasileiros quer. Em sua 
opinião, os constituintes se­
rão pressionados pela opi­
nião pública que irá exigir 
uma Constituição progres­
sista, capaz de atender aos 
interesses sociais de toda a 
população. 

GRUPOS NAS 
SUBCOMISSÕES 

De acordo com a compo­
sição das três subcomis­
sões temáticas que fazem 
parte da Comissão da Or­
dem Económica, os consti­
tuintes progressistas, que 
lutarão pela aprovação de 
projetos mais socializan-
tes, vão ter uma árdua ba­
talha pela frente. 

Na S u b c o m i s s ã o de 
Princípios Gerais, Inter­
venção do Estado, Regime 
de Propriedade do Subsolo 
e Atividade Económica, a 
primeira delas, a maioria 
dos titulares pertence à ala 
conservadora. Pelo PMDB, 
por exemplo, o senador Al­
bano Franco (ex-PDS), e 
presidente da Confedera­
ção Nacional das Indús­
trias (CND, e seu irmão, o 
deputado António Carlos 
Franco, terão aliados im­
portantes na defesa dos in­
teresses da classe empre­
sarial, à qual pertencem. O 
bloco de constituintes con­
siderados de direita terá o 
apoio incondicional do pró­
prio presidente dessa sub­
comissão, o deputado Del­
fim Netto (PDS-SP), ex-
ministro de dois governos 
militares. Outro "peso-
pesado" que engorda a lis­
ta âes conservadores é o se= 
nador Roberto Campos 
(PDS-MT). Também ex-
ministro da ditadura, Ro­
berto Campos tem fortes 
aliados dentro do PMDB: 
os deputados Marcos Lima 

(MG) e Renato Johnsson 
(PR), que inclusive já per­
tenceu aos quadros do 
PDS. No Partido da Frente 
Liberal, a influência dos 
conservadores é reforçada 
pelos deputados Gilson Ma­
chado (PE), usineiro, Ru­
bem Medina (RJ), ex-
Arena, e empresário (orga­
nizador do Rock in Rio), e 
Jalles Fontoura (GO), um 
fazendeiro-usineiro, apoia­
do pela UDR. No Partido 
Liberal, o deputado Gui­
lherme Af i f Dom ingos < SP) 
também é considerado ou­
tro representante dos em­
presários. 

Para contrabalançar, o 
grupo de constituintes que 
representa a esquerda é 
minoritário. Pelo PMDB, 
os deputados Gabriel Guer­
reiro (PA), Hélio Duque 
(PR), e Virgildásio Senna 
(BA). Esse último é o rela­
tor da subcomissão. Os de­
mais integrantes do bloco 
progressista pertencem 
aos partidos pequenos, co­
mo Wladimir Palmeira 
(PT-RJ), Luiz Salomão 
(PDT-RJ) , Beth Azize 
(PSB-AM) e Roberto Jef-
ferson(PTB-RJ). 

Na Subcomis são da 
Política Agrícola, Fundiá­
ria e da Reforma Agrária, 
a situação não difere mui­
to. Também aqui, a maio­
ria dos titulares é de ten­
dência centro-direita, po­
rém, existem vários consti­
tuintes apoiados pela UDR 
que têm um objetivo es­
pecifico: impedir a aprova­
ção de projetos relaciona­
dos com a reforma agrária 
que impliquem na elimina­
ção dos grandes latifún­
dios. Na opinião de alguns 
parlamentares consulta­
dos, prevê-se uma acirrada 
discussão nesta subcomis­
são. Não foi por acaso que 
os dois partidos comunis­
tas, PCB e o PC do B, re­
presentados pelos deputa­
dos Fernando Santana 
(BA) eAldo Arantes (GO), 
respectivamente, fizeram 
questão absoluta de inte­
grar o quadro de titulares 
dessa subcomissão. Outra 
forte aliada dos comunistas 
é a deputada Irma Passoni 
(PT-SP), professora e ex-
freira, ligada às CEBs. 

Na Subcomissão da 
Questão urbana e Trans­
porte, as expectativas dos 
par lamentares apontam 
para um embate também 
acirrado para as discus­
sões de propriedade do solo 
urbano. Na defesa dos inte­
resses das empresas de 
construção civil, o PMDB 
tem alguns representantes: 
Gerson Marcondes (SP), 
Luís Roberto Ponte (RS), 
presidente da Câmara de 
Construção Civil, Paulo 
Zarzur (SP), também em­
presário do setor, e Sérgio 
Naya (MG), dono de em­
preiteiras. O bloco de cons­
tituintes progressistas é 
ainda menor do que nas ou­
tras duas subcomissões. O 
presidente desta subcomis­
são, senador Carneiro 
(PMDB-SC) é a única ex­
pressão de peso. É o autor 
do pFOjeto "Força do Po­
vo", que preconiza a orga­
nização da sociedade em 
iniciativas comunitárias. E 
considerado um defensor 
de profundas reformas so­
ciais. 

Maciel na Subcomissão 
condigna do Poder Executivo 

A Subcomissão dos Direi­
tos e Garantias Indivi­
duais, em reunião ordiná­
ria realizada ontem, anali­
sou preliminarmente pro­
posta formulada pelo depu­
tado Davi Alves Silva 
(PDS/MA), concedendo a 
idosos com mais de 61 anos 
o direito a transporte urba­
no, assistência médica e 
jurídica gratuitos e aposen­
tadoria condigna, além de 
passagens aéreas e hospe­
dagem em hotéis. O relator 
da proposta, deputado Eliel 
Rodrigues (PMDB/PA), 
entendeu serem justas as 
três primeiras sugestões, 
mas descartou a concessão 
de passagens aéreas e hos­
pedagem. Eliel elevou tam­
bém para 70 anos a idade 
para os idosos terem direi­
to a tais benefícios. Seu pa­
recer foi acolhido pelos 
membros da Subcomissão. 

O presidente, deputado 
A n t õ n i o M a r l z 
(PMDB/PB), explicou que 
a discussão de ontem segue 
a proposta da Subcomissão 
de "estudar de antemão" 
as proposições encaminha­
das. "Assim o relator pode 
ter uma ideia do que pen­
sam os membros da Subco­
missão sobre cada assunto 
e, ao ridigir seu relatório, 
já terá uma base", disse. 
Mariz, entretanto, lembrou 
que o relator — no caso o 
deputado Darcy Pozza 
(PDS/RS) — pode simples­
mente desconsiderar as 
ideias discutidas, apresen­
tando um ponto de vista 
seu. "Mas considero essa 
hipótese Improvável", afir­
mou. Mais uma vez a Sub­
comissão dos Direitos e Ga­
rantias Individuais teve di­
ficuldade para iniciar a 
reunião, por falta de quó­
rum. O presidente, no en­
tanto, acredita que passa­
da a Semana Santa, au­
mentará a frequência dos 
constituintes aos trabalhos. 

O ministro Marco Ma­
ciel, chefe do Gabinete Ci­
vil da Presidência da Repú­
blica, comparecerá à Cons­
tituinte na próxima terça-
feira como convidado da 
Subcomissão do Poder 
Executivo, subordinada à 
Comissão de Organização 
dos Poderes e Sistema de 
Governo. 

Da lista de pessoas a se­
rem ouvidas pela Subco­
missão constam ainda o ex-
governador Franco Monto-
ro, o ministro Paulo Bros-
sard, o ex-deputado João 
Amazonas (constituinte de 
46), o presidente da OAB e 
os juristas Miguel Reale 
Júnior, Seabra Fagundes e 
Josaphat Marinho. 

CANCELADA 

Prevista para às 10 horas 
a reunião de ontem do sub­
grupo do Poder Executivo 
foi cancelada devido a um 
apelo do relator José Foga­
ça: ele queria mais tempo 
para examinar as seis pro­
postas que constavam da 
pauta, lgumas tratando de 
assuntos polémicos como o 
Parlamentarismo e a con­
vocação imediata de elei­
ções diretas. 

Pelo menos a respeito de 
um projeto, do senador 
b a i a n o Ru i B a c e l a r 
(PMDB), Fogaça já tem 
opinião formada. A propos­
ta prevê a eleição direta do 
sucessor de Sarney 120 dias 
após a promulgação da no­
va Constituição e será re­
jeitada pelo relator. Segun­
do ele, uma medida deste 
tipo deflagraria de imedia­
to o processo eleitoral, pre­
judicando os trabalhos da 
Constituinte. 

Outros projetos em exa­
me pelo relator da Subco­
missão do Executivo são 
referentes ao parlamenta­
rismo: o deputado Jorge 
Arbage sugere a convoca­
ção de um plebiscito sobre 
a adoçào daquele regime 
de Governo, enquanto Vitor 
Faccioni veda qualquer fu­
tura reforma constitucio­
nal que implique na aboli­
ção do sistema de gabinete. 
Nyder Barbosa propõe que 
os ministros de Estado se­
jam nomeados pelo Presi­
dente da República após a 
aprovação do Congresso, 
que também poderá demi­
tir os auxiliares do Presi­
dente através do voto de 
desconfiança. 

Meta é fortalecer Congresso 
Aprovação pelo Congres­

so dos empréstimos exter­
nos contratados pelo Go­
verno, bem como dos pro­
gramas de investimentos; 
ampliação dos poderes das 
CPI, que poderão punir os 
que promoverem danos ao 
Erário público; e a fixação 
de um prazo máximo de 30 
dias para o Governo res­
ponder aos requerimentos 
de informações do Legisla­
tivo, sob pena de responsa­
bilização funcional. Estas 
são algumas das propostas 
incluídas na pauta de prio­
ridade aprovada ontem pe­

la Subcomissão do Poder 
Legislativo, subordinada à 
Comissão de Organização 
dos Poderes e Sistema de 
Governo. Durante uma 
reunião rápida, com a pre­
sença de menos de metade 
dos membros do grupo, fo­
ram listadas sete medidas 
destinadas a "fortalecer e 
melhorar o funcionamento 
do Congresso", segundo o 
presidente Bocayuva Cu­
nha. A atuação das comis­
sões técnicas do Senado e 
da Câmara também faz 
parte das preocupações da 
Subcomissão. 

José Genoíno 
quer ouvir 
militares 

O deputado José Genoino 
(PT-SP) sugeriu ontem à 
Subcomissão de Defesa do 
Estado, da Sociedade e de 
sua Segurança, que convi­
de para uma audiência pú­
blica um representante do 
"Encontro Nacional sobre 
as Forças Armadas e a 
Constituição", que será 
realizado no próximo dia 
23, numa promoção do Nú­
cleo de Estudos Estratégi­
cos da Unicamp. No encon­
tro serão discutidos os te­
mas "O papel constitucio­
nal das Forças Armadas" e 
"O Controle Democrático 
das Forças Armadas". J á o 
senador I ram Sara iva 
(PMDB-GO) propôs o no­
me do general da reserva 
Euler Bentes, que em 1978 
disputou a presidência da 
República como candidato 
do então MDB. 

A decisão sobre essas 
propostas ficou adiada, já 
que estavam presentes 
apenas sete constituintes, e 
o número exigido para deli­
berações é de onze. 

UDR boicota 
subcomissão, 
diz Contag 

"A direita, aqui repre­
sentada pelos deputados 
eleitos com o apoio da 
UDR. está querendo boico­
tar a reforma agrária". A 
denúncia é do tesoureiro da 
Contag — Confederação 
Nacional dos Trabalhado­
res na Agricultura — Fran­
cisco Urbano, feita ontem 
na Assembleia Nacional 
Constituinte, depois que fi­
cou constatada a ausência 
de quorum para a reunião 
da subcomissão que trata 
da reforma agrária. 

A Contag, que reúne 12 
milhões de trabalhadores 
rurais e representa 2.700 
sindicatos, disse que vai 
passar a pressionar e que 
já na próxima semana vai 
manter seus representan­
tes na comissão, acompa­
nhando de perto a atuação 
de cada constituinte, fazen­
do denúncias quanto às 
suas ausências e posições 
comprometidas com os que 
não desejam a reforma 
agrária. 

De acordo com Francis­
co Urbano, o boicote é no 
sentido de adiar uma deci­
são, levando a que, na últi­
ma hora. se faça qualquer 
coisa, apenas para apre­
sentar um relatório, sem 
maiores discussões e sem 
levar em conta a proposta 
dos trabalhadores rurais 
brasileiros. 

Brossard é 
convocado 
para dia 28 

Justiça no Brasil: presen­
te e futuro. E este o tema 
da exposição que o minis­
tro Paulo Brossard, da Jus­
tiça, profere no próximo 
dia 28 perante a Subcomis­
são do Poder Judiciário e 
Ministério Público. A con­
ferência do ministro encer­
ra o programa de audiên­
cias públicas promovido 
poF aquele grupo oonsti= 
tuinte. 

Durante reunião realiza­
da na manhã de ontem, os 
membros da subcomissão 
decidiram promover, no 
dia anterior à presença de 
Brossard, três painéis a 
respeito dos temas mais 
palpitantes da realidade ju­
diciária do Brasil. 

Para falar sobre a tese 
de criação de um Tribunal 
Constitucional, estão sendo 
convidados juristas como 
Raimundo Faoro, José 
Afonso e Pinto Ferreira. 
Bandeira de Melo, Osny 
Duarte e Calmon Passos 
estarão entre os convoca­
dos a analisar o processo 
de seleçâo para ingresso e 
promoção na Magistratura 
e no Ministério Público. 

Andrade pede 
a proibição 
da tortura 

O deputado federal Ade­
mir Andrade (PMDB-PA) 
apresentou ontem proposta 
para inclusão no novo texto 
constitucional, do seguinte 
artigo: ! 

"Ninguém será, a qual­
quer título, torturado. A 
tortura torna-se crime ina-
flançavel, imprescritível e 
inanistiável. Pa rág ra fo 
único — A denúncia de tor­
tura levada a juízo, terá 
prioridade na apuração e 
julgamento, sendo o inqué­
rito instaurado por autori­
dades que não tenham liga­
ção com os acusados. Com­
provada a culpa, cumprirá 
o réu as penas da lei e, sen­
do autoridade, será imedia­
tamente exonerado a bem 
do serviço público". 

Justificando a proposta 
apresentada, o parlamen­
tar recorda episódios da 
tortura politica ocorrida no 
Brasil, ressaltando entre­
tanto as torturas comuns 
registradas ainda nos dias 
de hoje. nas delegacias de 
policia ou quartéis das 
polícias militares, espe­
cialmente nas cidades do 
Interior, mas verificada 
também nas capitais. En­
fatizando que "a tortura, 
sob todas as formas, é con­
denável em qualquer socie­
dade moderna". 

A reforma 
tributária 

JOSE GUEDES* 

Desejamos que as refor­
mas na vida constitucio­
nal da nossa Pátria sejam 
compreensíveis e neces­
sárias. Porém, com uma 
ponta de apreensão, mas 
com a certeza de estar­
mos alinhados ao desejo 
do povo brasileiro e, nu­
ma esperança mais pre­
sente que a vivida com a 
Constituição Imperial de 
março de 1824, somos os 
instrumentos da mudan­
ça, com o objetivo de fazer renascer no coração do po­
vo o sentimento de dignidade humana. 

Como titular da Comissão do Sistema Tributário, Or­
çamento e Finanças da Constituinte, acredito que de­
vemos começar por diminuir a carga tributária exis­
tente sobre o consumidor, isentando de impostos os 
produtos alimentícios de primeira necessidade e os 
transportes coletivos urbanos e interurbanos, o que re­
presentará substancial aumento real nos salários. 

Limitando os lucros bancários estaremos fomentan­
do o investimento no setor produtivo e, em contraparti­
da, criando novos empregos. Destinando a maior parte 
das receitas aos estados e municípios os reflexos serão 
imediatos, com mais obras e a menores preços, mais 
empregos e fortalecimento das pequenas e médias em­
presas locais. A fiscalização, além de plenamente 
exercida pelo Poder Legislativo, deve ser estendida 
aos partidos e associações comunitárias. 

COMPOSIÇÃO DA CAMARÁ 

O anteprojeto Afonso Arinos fixa o número de mem­
bros na Câmara Federal em 420 deputados, com o má­
ximo de 70 e o mínimo de quatro por Estado. Outro 
Constituinte propõe que este número seja mais reduzi­
do , com o máximo de 40 e o mínimo de cinco deputados 
por Estado. 

O poder Executivo geralmente busca sustentação 
política nas unidades mais representativas e, em con­
sequência, são estes estados que tudo reivindicam e 
quase tudo recebem. Devemos, portanto, atentar para 
este fato e nesta oportunidade " ímpar" buscar um 
maior equilíbrio de forças políticas e económicas. Pos­
sivelmente estaremos criando mais três estados (Ro­
raima, Amapá e Tocantins), que representarão para o 
Brasil uma soma e não uma divisão de forças políticas. 

Não vejo facilidades para que os constituintes de São 
Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro aceitem diminuir 
suas representações políticas e prova disto é o antepro­
jeto Afonso Arinos que, ao contrário, pleiteia aumentar 
o número de deputados dos estados mais desenvolvi­
dos, como os já citados acima e, consequentemente, di­
minuir as representações nos demais estados. A propó­
sito, neste ponto reside o aspecto de maior relevância, 
ou seja, reduzir o número de deputados é advogar o 
nascimento de uma superelite política, em sacrifício 
das representações populares mais humildes, gerando 
disputas desiguais nos grandes partidos. 

Somos um País de dimensões continentais. A impor­
tância do Legislativo florescerá tão logo possa ter ini­
ciativa para legislar matérias financeiras e emendar 
leis orçamentárias. Dai concordarmos e advogarmos a 
limitação da Câmara em quinhentos representantes 
com um mínimo de seis deputados para estados de até 
500 mil habitantes e crescente até a representação má­
xima de 60 deputados. Outros raciocínios, creio, difi­
cultarão ainda mais uma distribuição mais justa das 
rendas. Os pequenos unidos devem ter vez e voto nas 
decisões nacionais. 

Acredito que este enfoque, quanto à composição da 
Câmara, tenha muito a ver com um fato ocorrido em 
uma de minhas visitas, quando prefeito de Porto Ve­
lho, capital do Estado de Rondônia, a um ex-ministro, 
quando eu dizia: Ministro, por que a aplicação destes 
recursos está concentrada quase que exclusivamente 
para o Rio de Janeiro, quando o nosso Estado, sem 
qualquer infra-estrutura, registra o maior crescimento 
populacional do Pais? A resposta foi franca: Esta não é 
a minha vontade, mas o seu Estado não tem represen­
tatividade política e ao Governo interessa muito mais 
eleger candidatos do Estado do Rio de Janeiro do que 
qualquer outra coisa. 

O fato aconteceu em 1985. A potencialidade de quase 
todos os estados brasileiros é, lamentavelmente, a de 
portadores do título de Estado consumidor. A propósi­
to, sem consumidor não existe produtor e assim nada 
mais justo que conquistemos agora a democracia 
política e económica. 

•Deputado pelo P M D B d e Rondôn ia 

Prefeito forma comité 
para emancipar Amapá 

O prefeito de Macapá, 
Raimundo Azevedo Costa, 
está discutindo com outros 
prefeitos, deputados e líde­
res comunitários da região 
a formação de um comité 
suprapartidário para coor­
denar a campanha de 
emancipação política do 
Território do Amapá. O co­
mité pretende atuar para­
lelamente ao projeto que 
será apresentado à Consti­
tuinte pela deputada Ra­
quel Cândido (PFL-RO), 
propondo a transformação 
do Território em Estado. O 
g r u p o i r á f o r n e c e r 
subsídios ao projeto e co­
lher apoio dos constituintes 
e da população à proposta, 
com o objetivo de sensibili­
zar as lideranças políticas 
e o presidente José Sarney. 

O prefeito Raimundo 
Azevedo manteve contato 
com vários deputados e es­
tá otimista com o nível da 
campanha, que já "extra­
polou os limites da região" 
e está ganhando conotação 
nacional. Um outro fator 
que contribuiu para au­
mentar o otimismo do pre­
feito foi a eleição, na sema­
na passada, do deputado 

Luiz Carlos Siqmaringa 
(PMDB-DF) para relator 
da Subcomissão União, 
Distrito Federal e Territó­
rios. Raimundo visitou re­
centemente o Deputado e 
confíou-lhe a tarefa de co­
brar do PMDB o compro­
misso assumido no Amapá 
pelo próprio presidente do 
partido, Ulysses Guima­
rães, de que o Território se­
ria o próximo Estado da 
Federação. 

Como Sigmaringa é um 
dos defensores da eleição 
direta para governador do 
Distrito Federal, Raimun­
do Azevedo acredita que 
ele certamente irá apoiar a 
emancipação política do 
Amapá e Roraima. "Tenho 
certeza que ele irá lutar 
por nossa causa, mesmo 
porque é uma questão de 
justiça. O Amapá é total­
mente tutelado pelo Gover­
no Federal. Até mesmo um 
simples caso de polícia tem 
que ser resolvido em 
Brasília. E contra essa de­
pendência que estamos lu­
tando. Estamos reivindi­
cando a nossa liberdade", 
destaca o Prefeito. 

Senado não desativa 
as comissões técnicas 
Ao contrário da Câmara 

dos Deputados, que suspen­
deu a instalação das comis­
sões técnicas permanentes 
durante os trabalhos de 
elaboração da nova Consti­
tuição, a direção do Senado 
decidiu-se pela manuten­
ção de quatro permanentes 
e três Comissões Parla­
mentares de Inquérito 
(CPI), mesmo com o fun­
cionamento da Constituin­
te. 

Além das Comissões Di-
retora composta pela mesa 
do Senado, da de Fiscaliza­
ção e Controle, de Relações 
Exteriores e a Comissão do 
Distrito Federal, já está 
instalada a CPI que irá in­
vestigar a dívida externa 
brasileira e duas outras es­
tão em fase de formação, 
uma que irá examinar os 

critérios utilizados na con­
cessão de canais de rádio e 
TV-chamada de "a CPI da 
Rede Globo" — e a tercei­
ra, criada para apurar as 
causas da falta de energia 
elétrica no Nordeste. 

Criada inicialmente co­
mo Comissão Especial da 
Dívida Externa, o presi­
dente do Senado Humberto 
Lucena informou que exis­
te um movimento entre os 
senadores no sentido de 
transformá-la em CPI, o 
que lhe conferiria um 
maior raio de ação, no sen­
tido de convocar pessoas 
envolvidas no processo de 
endividamento nacional 
para prestar depoimentos 
nos próximos 90 dias, quan­
do está previsto o seu en­
cerramento. J 


